
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.631 - SC (2014/0142608-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S) - SC009237 
AGRAVADO  : T R DOS S 
ADVOGADOS : PEDRO ROBERTO DONEL  - SC011888 
   JADNA MATIAS DA SILVA  - SC026146 
INTERES.  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COMBINADA COM INDENIZAÇÃO, 
POR DANOS MORAIS, DECORRENTE DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
ÍNTIMAS CONSTANTES EM PROCESSO PENAL QUE DEVERIA CORRER EM 
SEGREDO DE JUSTIÇA. DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO 
RARO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA CONFIGURADA. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO DAS PREMISSAS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. VALOR DOS 
DANOS MORAIS ARBITRADOS EM R$ 50.000,00. INDENIZAÇÃO FIXADA COM 
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte local entendeu presentes os requisitos da 
responsabilidade objetiva do Estado ocasionando danos ao ora Agravado 
decorrentes da divulgação de informações processuais de conteúdo íntimo 
contidas em processo penal.

2.   Inviável se mostra, em sede extraordinária, a revisão de 
premissas fáticas firmadas nos autos, a fim de afastar o nexo causal e a 
responsabilidade civil do Estado. Súmula 7/STJ.

3.   A indenização pelos danos morais, arbitrada em R$ 
50.000,00, fora estipulada em consonância com os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, e, com base nas peculiaridades dispostas nos autos, 
objetivando o ressarcimento do prejuízo imposto ao ora Agravado e a punição do 
causador do dano, evitando-se novas ocorrências, impassível, portanto, de 
revisão.

4.   Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 14 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.631 - SC (2014/0142608-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : T R DOS S 
ADVOGADOS : PEDRO ROBERTO DONEL 
   JADNA MATIAS DA SILVA 
INTERES.  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DE 

SANTA CATARINA contra a decisão que negou provimento ao Recurso Especial 

da Agravante, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL 

CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COMBINADA COM 

INDENIZAÇÃO, POR DANOS MORAIS, DECORRENTE DA 

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES ÍNTIMAS CONSTANTES EM 

PROCESSO PENAL QUE DEVERIA CORRER EM SEGREDO DE 

JUSTIÇA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA CONFIGURADA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS PREMISSAS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. VALOR DOS DANOS MORAIS ARBITRADO EM R$ 

50.000,00. INDENIZAÇÃO FIXADA COM OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Em suas razões recursais, sustenta o Recorrente, em 

síntese, que o caso não necessita de revolvimento fático-probatório dos autos, 

inaplicável, portanto, a Súmula 7/STJ (fls. 167/168).

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.459.631 - SC (2014/0142608-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : T R DOS S 
ADVOGADOS : PEDRO ROBERTO DONEL 
   JADNA MATIAS DA SILVA 
INTERES.  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

VOTO

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 

COMBINADA COM INDENIZAÇÃO, POR DANOS MORAIS, 

DECORRENTE DA DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES ÍNTIMAS 

CONSTANTES EM PROCESSO PENAL QUE DEVERIA CORRER EM 

SEGREDO DE JUSTIÇA. DECISÃO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 

APELO RARO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA CONFIGURADA. 

IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DAS PREMISSAS DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. VALOR DOS DANOS MORAIS ARBITRADOS EM R$ 

50.000,00. INDENIZAÇÃO FIXADA COM OBSERVÂNCIA DOS 

PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 

DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Corte local entendeu presentes os requisitos da 

responsabilidade objetiva do Estado ocasionando danos ao ora 

Agravado decorrentes da divulgação de informações processuais de 

conteúdo íntimo contidas em processo penal.

2.   Inviável se mostra, em sede extraordinária, a revisão 

de premissas fáticas firmadas nos autos, a fim de afastar o nexo 

causal e a responsabilidade civil do Estado. Súmula 7/STJ.

3.   A indenização pelos danos morais, arbitrada em R$ 

50.000,00, fora estipulada em consonância com os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, e, com base nas peculiaridades 

dispostas nos autos, objetivando o ressarcimento do prejuízo imposto 

ao ora Agravado e a punição do causador do dano, evitando-se novas 

ocorrências, impassível, portanto, de revisão.

4.   Agravo Interno do ESTADO DE SANTA CATARINA a 

que se nega provimento.
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1.   Conforme consta da decisão ora agravada, cuida-se, na 

origem, de Ação de Obrigação de Fazer combinada com Indenização por Danos 

Morais decorrente da divulgação de informações íntimas de processo penal que 

deveria correr em segredo de justiça.

2.   Extrai-se do acórdão recorrido que os requisitos da 

responsabilidade objetiva do ente público, com a comprovação do nexo causal 

entre a conduta do agente e o referido dano sofrido, ficaram configurados na 

espécie, no qual a parte Autora foi vítima decorrente da divulgação de dados 

íntimos relatados em Ação Penal. Ademais, entendeu correto o valor arbitrado a 

título de indenização por danos morais, com base no prejuízo sofrido e dano 

suportado pelo Recorrido ao ter sua capacidade limitada.

3.   Cita-se, por oportuno trecho do aresto:

Na espécie, verifica-se que a conduta omissiva do réu 

constituiu o fato gerador da sua responsabilidade civil (omissão 

específica), ou seja, este omitiu-se diante de um dever legal de manter 

as informações processuais envolvendo o nome da autora sob sigilo 

processual, devendo ser aplicada, por consequência, a 

responsabilidade civil objetiva.

(...).

No caso sub examine, a autora fundamenta seu pedido 

indenizatório na quebra do segredo de justiça atribuído à ação penal 

em que figurou como vítima, para a apuração de crime de estupro 

praticado por seu pai.

(...).

Há ainda a proteção prevista pelo Estatuto da Criança e do 

Adolescente, o qual prevê, no art. 143, que é vedada a divulgação de 

atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças 

e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional, a qual 

incide na espécie em questão, uma vez que a autora, na época do 

crime em que foi vitimada, contava com apenas 8 anos de idade.

Nesse contexto, diante da análise do conjunto probatório 
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colacionado, é inconteste que houve a disponibilização do acórdão 

vinculado aos autos com todas as informações a respeito do crime de 

estupro no ambiente virtual, inclusive com a publicação do seu nome 

sem abreviação, em desconformidade com o sigilo processual que a 

amparava, mormente pela idade que possuía na época dos fatos (fls. 

15/21).

Em sendo assim, inegável reconhecer que o réu violou a vida 

e a intimidade da autora, ao permitir a publicação, em rede mundial, 

de documento sigiloso.

Salienta-se, por oportuno, que a alegação de exclusão da 

responsabilidade por culpa exclusiva de terceiro não merece 

prosperar, uma vez que as provas acostadas são mais que suficientes 

para atestar a atuação negligente da administração pública.

(...).

3. O valor da indenização, por sua vez, deve seguir critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade e mostrar-se efetivo à 

repreensão do ilícito e à reparação do dano, sem, em contrapartida, 

constituir enriquecimento indevido.

(...).

Desta forma, agiu com acerto o togado de primeiro grau ao 

deter- minar ao réu o pagamento de indenização no valor de R$ 

50.000,00, pois quantia que se mostra apta a compor o gravame 

sofrido pela autora, revestindo-se plenamente do sentido 

compensatório e punitivo que se exige na espécie (fls. 356/359).

4.   Destarte, da leitura do trecho acima, percebe-se que a 

alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de origem, a fim de afastar o 

nexo causal e a responsabilidade civil do Estado, bem como rever o valor arbitrado 

pelos danos morais, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

5.   Esse é o entendimento da jurisprudência desta Corte:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ALAGAMENTO. DANOS 

MORAIS E MATERIAIS. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ACÓRDÃO 

RECORRIDO QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU 

PELO DEVER DE INDENIZAR, EM RAZÃO DA OMISSÃO DO 

ESTADO. SÚMULA 7/STJ. REDUÇÃO DO QUANTUM 

INDENIZATÓRIO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Na hipótese, o Município foi condenado ao pagamento de 

indenização por danos morais e materiais, em decorrência dos 

prejuízos advindos de alagamento do local onde residiam os 

agravados. O recorrente ainda restou condenado à obrigação de 

fazer, consistente em executar, no prazo de oito meses contados da 

intimação para cumprimento da sentença após o seu trânsito em 

julgado, as obras necessárias para a correção dos vícios da galeria 

pluvial detectados no laudo pericial (item VI.4, fls. 179), sob pena de 

multa diária de R$ 300,00.

II. O Tribunal de origem, soberano na análise fática da causa, 

consignou que a causa da enchente foi exclusivamente a falta de 

conservação dos bueiros que dão vazão às águas das chuvas, 

motivada pela omissão do ente público, e, por tal razão a culpa é 

exclusiva do Município. Alterar tal entendimento, com o escopo de 

afastar a responsabilidade civil do Município agravante, ensejaria, 

inevitavelmente, o reexame fático-probatório dos autos, procedimento 

vedado, pela Súmula 7 desta Corte. Precedentes do STJ.

III. No que se refere ao valor da indenização, fixada a título de 

danos morais, o Tribunal a quo, em vista das circunstâncias fáticas do 

caso, manteve o valor dos danos morais em R$ 18.000,00 (dezoito mil 

reais), observando os princípios da proporcionalidade e da 

razoabilidade, não se mostrando ele exorbitante, ante o quadro fático 

delineado no acórdão de origem. Conclusão em contrário, encontra 

óbice na Súmula 7/STJ.

IV. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp. 

659.655/PR, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 19.10.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL, CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE. RODOVIA EM 

OBRAS. TETRAPLEGIA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO 

ESTADO E DA CONCESSIONÁRIA. ACÓRDÃO. OMISSÃO. 

INEXISTÊNCIA. JULGADO CITRA E ULTRA PETITA. 
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INOCORRÊNCIA. NEXO CAUSAL E CULPA EXCLUSIVA DA VÍTIMA. 

CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. VALOR DO DANO 

MORAL. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUROS 

MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 

SÚMULAS 54/STJ E 362/STJ. DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PODER 

PÚBLICO. DESNECESSIDADE. CELERIDADE PROCESSUAL. 

RECURSO DESPROVIDO.

1. Hipótese que cuida de indenização deferida à recorrida, 

em razão de acidente ocorrido em 23/11/2009, na Rodovia BR - 101, 

sob a administração da concessionária recorrente, que lhe causou 

tetraplegia traumática definitiva, tendo o  acórdão de origem 

condenado (também) a concessionária e o DNIT, de forma solidária. O 

particular causador do acidente já fora condenado pela sentença.

2. O acórdão que, apesar de não mencionar expressamente 

todos os dispositivos legais destacados pelo recorrente, aborda na 

íntegra os pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, não 

incorre em violação ao comando normativo inserto no art. 535 do CPC.

3. Nexo causal e culpa exclusiva da vítima, via de regra, 

caracterizam-se como circunstâncias fáticas inviáveis de exame em 

recurso especial, haja vista a necessidade de incursão no contexto 

probatório, incidindo a súmula 7/STJ.

4. Da mesma forma, o valor dos danos morais somente pode 

ser revisto pelo STJ quando for ínfimo ou exorbitante em face das 

circunstâncias do caso, não sendo cabível, no âmbito da Corte, o 

reexame de justo e/ou das provas dos autos, situação que também 

atrai o óbice contido na súmula 7/STJ.

5. Consoante jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, 

os juros moratórios inerentes aos danos morais incidem desde a data 

do evento, mediante aplicação da súmula 54/STJ (Recurso 

representativo da controvérsia n. 1132866/SP). A correção monetária, 

desde a data do arbitramento, nos moldes do enunciado da súmula 

362/STJ (A correção monetária do valor da indenização do dano moral 

incide desde a data do arbitramento.) 6. A obrigatoriedade da 

denunciação da lide deve ser mitigada em ações indenizatórias 

propostas em face do poder público pela matriz da responsabilidade 

objetiva (art. 37, § 6o. - CF). O incidente quase sempre milita na 

contramão da celeridade processual, em detrimento do agente 

vitimado. Isso, todavia, não inibe eventuais ações posteriores 

fundadas em direito de regresso, a tempo e modo.

7. Recurso especial da AUTOPISTA LITORAL SUL S.A. 
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desprovido (REsp. 1.501.216/SC, Rel. Min. OLINDO MENEZES, DJe 

22.2.2016).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE EM PRESÍDIO. 

ART. 535, II DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 

RESPONSABILIDADE CIVIL CONFIGURADA. NECESSIDADE DE 

REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. VALOR DO DANO 

MORAL FIXADO EM 30 MIL REAIS. VALOR FIXADO COM 

RAZOABILIDADE NA SENTENÇA E MANTIDO PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM.

IMPOSSIBILIDADE DE REDUÇÃO. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA. AGRAVO DO ESTADO DE 

PERNAMBUCO DESPROVIDO.

(...).

2.   A alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 

origem, a fim de afastar o nexo causal, bem como a responsabilidade 

civil do Estado pela morte do detento no interior de estabelecimento 

prisional, demandaria, necessariamente, a incursão no acervo 

fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

3.   Este Sodalício somente pode rever o quantum arbitrado 

pelas instâncias ordinárias a título de verba indenizatória caso esse 

valor se revele exagerado ou ínfimo, destoante da razoabilidade, o 

que não ocorre no presente caso.

4.   No que toca à alínea c, o sugerido dissídio jurisprudencial 

não foi analiticamente demonstrado de acordo com os arts. 255, § 2o. 

do RISTJ e 541, parágrafo único do Estatuto Processual Civil.

5. Agravo Regimental do ESTADO DE PERNAMBUCO 

desprovido (AgRg no AREsp. 725.156/PE, Rel. Min. NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, DJe 10.11.2015).

6.   Ademais, importante destacar, que o quantum indenizatório 

fora estipulado em razão das peculiaridades dispostas nos autos, levando em 

consideração o grau da lesividade da conduta ofensiva e a capacidade econômica 
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da parte pagadora, a fim de cumprir dupla finalidade: ressarcimento do prejuízo 

imposto ao ora Agravado e punição do causador do dano, evitando-se novas 

ocorrências. 

7.   Assim, a revisão do valor a ser indenizado somente é 

possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação dos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se observa in casu, 

no qual a Corte de origem fixou ao quantum em R$ 50.000,00.

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. É 

como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0142608-9 REsp 1.459.631 / SC

Números Origem:  00025426020148240000  139115003263  20130535950  20130535950000100  
25426020148240000

PAUTA: 14/03/2017 JULGADO: 14/03/2017
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S) - SC009237 
RECORRIDO : T R DOS S 
ADVOGADOS : PEDRO ROBERTO DONEL  - SC011888 

 JADNA MATIAS DA SILVA  - SC026146 
INTERES.  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : ZENIO VENTURA E OUTRO(S) - SC009237 
AGRAVADO  : T R DOS S 
ADVOGADOS : PEDRO ROBERTO DONEL  - SC011888 

 JADNA MATIAS DA SILVA  - SC026146 
INTERES.  : GOOGLE BRASIL INTERNET LTDA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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